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As alterações à acção executiva 

aprovadas pelo Decreto-lei nº 

226/2008, de 20 de Novembro, 

pretendem alcançar uma maior 

rapidez e eficácia na cobrança 

judicial de dívidas. Apesar de o 

diploma entrar em vigor em 31 de 

Março de 2001, aplicam-se desde 21 

e Novembro as normas relativas ao 

início automático da acção executiva 

no termo do processo declaratório, à 

livre substituição do agente de 

execução e à divulgação da lista de 

execuções frustradas na internet. 

Contactos 

Miguel Feldmann 

mfeldmann@macedovitorino.com   

Eduarda da Costa 

ecosta@macedovitorino.com 

Alterações legislativas à acção executiva 

1. Introdução 

O Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, aprova alterações ao 

Código de Processo Civil, ao Estatuto da Câmara dos Solicitadores, ao 

Estatuto da Ordem dos Advogados e ao registo informático das 

execuções. 

As modificações legislativas fundamentam-se (i) na necessidade de 

economia portuguesa assegurar de forma mais rápida e eficiente a 

cobrança judicial de dívidas e (ii) no elevado número de processos 

executivos em curso, que representam uma significativa percentagem do 

número total de acções judiciais (41,1% em 2005, 36,1% em 2006 e 

36,9% em 2007).  

2. Medidas legislativas 

As medidas adoptadas em prosseguem os seguintes objectivos: 

(a) Simplificar o procedimento da acção executiva através (i) da reserva 

da intervenção do juiz às situações de conflito efectivo ou em que a 

relevância da questão assim o determine, (ii) do reforço do papel do 

agente de execução, que pode realizar todas as diligências relativas à 

extinção da execução, (iii) do envio e recepção do requerimento 

executivo por via electrónica e a distribuição automática ao agente de 

execução, sem necessidade de suporte em papel e (iv) do início 

imediato da execução após o trânsito em julgado de sentença 

condenatória em pagamento de uma quantia certa, caso o autor assim 

o declare na petição inicial ou em qualquer outro momento do 

processo; 

(b) Promover a eficácia das execuções mediante (i) a livre substituição do 

agente de execução por iniciativa do exequente, (ii) o desempenho 

das funções de agente de execução por advogados e (iii) o recurso à 

arbitragem institucionalizada; e 

(c) Intensificar o carácter preventivo  como resultado (i) da criação de uma 

lista pública disponibilizada na Internet com dados sobre execuções 

frustradas por inexistência de bens penhoráveis e (ii) da possibilidade 

de executados em situação de sobreendividamento poderem recorrer 

aos serviços de entidades específicas visando a resolução desses 

problemas. 

3. Entrada em vigor 

O diploma entra em vigor em 31 de Março de 2009. Porém, o Executivo 

entendeu que algumas das inovações legislativas deveriam já aplicar-se. 

Assim, passaram a vigorar no dia seguinte à publicação do diploma as 

normas relativas ao início automático da acção executiva no termo do 

processo declaratório, à livre substituição do agente de execução e à 

divulgação das execuções frustradas na internet.  
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Esta informação é de carácter genérico, 

pelo que não deverá ser considerada 

como aconselhamento profissional. Se 

precisar de aconselhamento jurídico 

sobre estas matérias deverá contactar 

um advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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